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EMENTA

PENAL. PROCESSO PENAL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 
NO AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. REITERAÇÃO 
DAS RAZÕES DE RECURSO ESPECIAL E DE AGRAVO REGIMENTAL. 
PROPÓSITO DE REDISCUSSÃO DA MATÉRIA JÁ DECIDIDA. 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO REJEITADOS.

1. Os embargos de declaração são cabíveis quando houver 
ambiguidade, obscuridade, contradição ou omissão, a teor do art. 619 do 
Código de Processo Penal – CPP, e erro material, conforme art. 1022, III, 
do Código de Processo Civil – CPC.

2. No caso em tela, o embargante não aponta nenhum vício de 
fundamentação no acórdão embargado.

3. Sem a demonstração das hipóteses de cabimento, a rejeição 
dos embargos de declaração é medida que se impõe, notadamente 
quando o embargante pretende a rediscussão da questão controvertida 
para modificar o provimento anterior.

4. Embargos declaratórios rejeitados.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, rejeitar os embargos.

Os Srs. Ministros Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT), 
João Otávio de Noronha, Reynaldo Soares da Fonseca e Ribeiro Dantas votaram com 
o Sr. Ministro Relator.
 
           Brasília, 14 de dezembro de 2021.

JOEL ILAN PACIORNIK 
Relator
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EMENTA

PENAL. PROCESSO PENAL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 
NO AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. REITERAÇÃO 
DAS RAZÕES DE RECURSO ESPECIAL E DE AGRAVO REGIMENTAL. 
PROPÓSITO DE REDISCUSSÃO DA MATÉRIA JÁ DECIDIDA. 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO REJEITADOS.

1. Os embargos de declaração são cabíveis quando houver 
ambiguidade, obscuridade, contradição ou omissão, a teor do art. 619 do 
Código de Processo Penal – CPP, e erro material, conforme art. 1022, III, 
do Código de Processo Civil – CPC.

2. No caso em tela, o embargante não aponta nenhum vício de 
fundamentação no acórdão embargado.

3. Sem a demonstração das hipóteses de cabimento, a rejeição 
dos embargos de declaração é medida que se impõe, notadamente 
quando o embargante pretende a rediscussão da questão controvertida 
para modificar o provimento anterior.

4. Embargos declaratórios rejeitados.

RELATÓRIO

Cuida-se de embargos de declaração opostos por MILTON DA SILVA ABADI 

em face de acórdão que deu parcial provimento ao seu agravo regimental, em acórdão 

assim ementado:
"PENAL. PROCESSO PENAL. AGRAVO 

REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. HOMICÍDIO 
QUALIFICADO. PEDIDO DE SUSTENTAÇÃO ORAL EM 
AGRAVO REGIMENTAL. NÃO CABIMENTO. OFENSA AO 
PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. INEXISTÊCIA. 
OMISSÃO DA DECISÃO AGRAVADA. NECESSIDADE DE 
OPOSIÇÃO DE EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 
OFENSA AO ART. 619 DO CÓDIGO DE PROCESSO 
PENAL – CPP NA ORIGEM. NÃO VERIFICADA. 
AFASTAMENTO DA SÚMULA N. 399 DO SUPREMO 
TRIBUNAL FEDERAL – STF. IMPOSSIBILIDADE. 
NULIDADE DO PROCESSO. INDEFERIMENTO DE NOVA 
PERÍCIA NA ARMA DO CRIME. ACÓRDÃO QUE 
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DEMONSTROU A DESNECESSIDADE DE RENOVAÇÃO 
DA DILIGÊNCIA. NULIDADE EM RAZÃO DO 
FORNECIMENTO DE DOCUMENTOS AOS JURADOS, 
PELA ACUSAÇÃO, NO MOMENTO DO JULGAMENTO. 
NÃO DEMONSTRAÇÃO DE PREJUÍZO. NULIDADE POR 
VÍCIO DE QUESITAÇÃO. IMPROCEDÊNCIA. 
JULGAMENTO CONTRÁRIO À PROVA DOS AUTOS E 
NÃO COMPROVAÇÃO DAS QUALIFICADORAS. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 7 DO SUPERIOR TRIBUNAL 
DE JUSTIÇA – STJ. DOSIMETRIA. PENA-BASE. 
CONDUTA SOCIAL. VALORAÇÃO NEGATIVA 
AFASTADA. DEMAIS CIRCUNSTÂNCIAS. AUSÊNCIA DE 
ILEGALIDADE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 7 DO STJ. 
AGRAVO REGIMENTAL PARCIALMENTE PROVIDO.

1. A possibilidade de sustentação oral em agravo 
regimental no Regimento Interno do Superior Tribunal de 
Justiça – RISTJ demanda expressa previsão legal, a qual 
inexiste no Código de Processo Civil de 2015, porquanto o 
art. 937, VII, foi vetado. Ademais, o Regimento Interno 
desta Corte veda a sustentação oral no julgamento do 
agravo regimental, consoante disposto expressamente em 
seus arts. 158 e 159, inc. IV.

2. Consoante o entendimento desta Corte, não 
existe ofensa ao princípio da colegialidade nas hipóteses 
em que a decisão monocrática foi proferida com 
fundamento no art. 932 do Código de Processo Civil – CPC 
e art. 3º do CPP, os quais autorizam o relator a negar 
provimento a recurso que busca a aplicação da 
jurisprudência dominante, nos termos da Súmula n. 
568/STJ, como é o caso dos autos. Por outro lado, o 
julgamento colegiado do agravo regimental supre eventual 
vício da decisão agravada. 

3. O agravo regimental não é instrumento 
processual apropriado à questionamento de omissão da 
decisão agravada. Entendendo o recorrente que, omissa a 
decisão, deveria tê-la impugnado através de embargos de 
declaração opostos no prazo legalmente previsto e com a 
finalidade de suprir o vício alegado.

4. Não se verifica violação ao art. 619 do CPP 
quando os apontamentos do recorrente foram analisados 
por ocasião do julgamento do recurso de apelação, tendo o 
Tribunal se pronunciado, em sede de embargos, sobre o 
ponto de fato omisso. Além disso, o julgador não é 
obrigado a analisar todas as questões apresentadas em 
sede de declaratórios, mas apenas aquelas que entender 
necessárias à integração do julgado.

5. Se a alegada negativa de vigência ao art. 618, do 
CPP decorre de inobservância dos artigos 201 e 202, 
ambos do RITJRS, que versam sobre a dinâmica 
procedimental do TJ acerca da inclusão das notas 
taquigráficas no julgado, inarredável a incidência do 
enunciado da Súmula n. 399/STF, pois normas regimentais 
não se enquadram no conceito de lei federal, de forma a 
ensejar a abertura da via do recurso especial.

6. Não há que se falar em nulidade do processo em 
razão do indeferimento de nova perícia na arma utilizada 
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no crime, quando as instâncias ordinárias demonstram a 
desnecessidade de renovação da diligência.

7. Não se vislumbra nulidade por ofensa ao art. 480, 
§ 3º, do CPP, se não comprovado que o ato, 
concretamente, desviou a atenção dos membros do 
Conselho de Sentença por ocasião da sustentação da 
Defesa, daí decorrendo prejuízo.

8. Se da análise dos autos vê-se que a redação 
pretendida pela Defesa, de fato, se mostrava confusa e o 
Juiz nada mais fez do que adequá-la e facilitar a 
compreensão dos jurados, não procede a alegação de 
nulidade por vício de quesitação.

9. Alegação de julgamento contrário à prova dos 
autos e à inexistência das circunstâncias qualificadoras da 
pena que não se sustenta, pois sobressai dos autos que os 
jurados apenas aderiram a uma das versões apresentadas 
por ocasião do debate plenário que possui respaldo no 
acervo probatório, não havendo que se falar em nulidade. 
Incidência da Súmula n. 7/STJ.

10. Descabida a valoração negativa da conduta 
social com base em comportamento do autor ocorrido em 
momento muito posterior àquele do cometimento do delito.

10.1. Sobre a parte de exasperação da pena-base 
mantida, não há que se falar em ausência ou deficiência de 
fundamentação, uma vez que embasada em elementos 
concretos extraídos dos autos. Afastar os elementos 
concretos esbarra no óbice da Súmula n. 7 do STJ.

11. Agravo regimental parcialmente provido para 
decotar a valoração negativa da conduta social e fixar a 
pena definitiva em 16 anos de reclusão." (fls. 1998/1999)

 
Nos presentes embargos, a defesa reitera a alegação de omissão à tese de 

ofensa ao princípio da correlação, com fim de afastar as agravantes, bem como aponta 

omissão ao seguintes tópicos: a) violação ao art. 619 do CPP pelo Tribunal de Justiça; 

b) necessidade de perícia em arma; c) prejuízo em razão de peças entregues aos 

jurados; d) prejuízo em formulação de quesito; e) ausência de provas a amparar o 

decidido pelos jurados, inclusive no tocante às qualificadoras; f) circunstâncias do local 

do crime, residência também do embargante. Indica, em sua peça, violação ao art. 5º, 

XXXVIII, "a", "c" e "d", LIV, LV e LXIII, bem como ao art. 93, IX, ambos da Constituição 

Federal – CF. 

Requer o recebimento dos embargos com efeitos infringentes, provendo-se o 

recurso especial.

É o relatório.

VOTO

A irresignação não merece prosperar. Conforme estabelece o art. 619 do 

Código de Processo Penal – CPP, os embargos de declaração são cabíveis nas 
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hipóteses de correção de omissão, obscuridade, ambiguidade ou contrariedade no 

acórdão embargado.

Ainda, admite-se para correção de erro material, conforme art. 1.022, III, do 

Código de Processo Civil – CPC.

O embargante, de fato, não aponta nenhum vício de fundamentação a ser 

sanado pela via dos embargos de declaração, limitando-se a reiterar as razões de 

recurso especial e de agravo regimental.

Assinale-se que, conforme salientado pelo acórdão recorrido, "Por fim, o agravo 

regimental não é instrumento apropriado à questionamento de omissão da decisão 

agravada. Entendendo o recorrente omissa a decisão, deveria tê-la impugnado através 

de embargos de declaração opostos no prazo legalmente previsto e com a finalidade 

de suprir o vício alegado" (fl. 2004).

De todo modo, registra-se que o afastamento das agravantes pelo Tribunal de 

Justiça no julgamento do recurso de apelação sem determinar novo julgamento pelo 

Tribunal do Júri, como ocorreu no caso concreto (fls. 1757/1758), encontra respaldo 

nesta Corte. Citam-se precedentes (grifos nossos):
 

PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO PRÓPRIO. INADEQUAÇÃO. HOMICÍDIO 
TRIPLAMENTE QUALIFICADO. DOSIMETRIA. 
REINCIDÊNCIA. TRIBUNAL DO JÚRI. AGRAVANTE NÃO 
DEBATIDA EM PLENÁRIO. INOBSERVÂNCIA DO ART. 
492, I, "B", DO CPP. AFASTAMENTO DEVIDO. WRIT 
NÃO CONHECIDO. ORDEM CONCEDIDA DE OFÍCIO.

[...]
3. Consoante entendimento deste Superior Tribunal 

de Justiça, apesar de a Lei n. 11.689/2008 ter tornado 
desnecessária a quesitação das atenuantes e agravantes, 
em atendimento ao disposto no art. 492, I, "b", do Código 
de Processo Penal, o Juiz Presidente do Tribunal do Júri 
fixará a pena do paciente considerando apenas as 
atenuantes e agravantes que tenham sido objeto de debate 
em plenário.

4. Evidenciado que a Corte local entendeu não 
haver ilegalidade no reconhecimento da reincidência, 
destacando que, por se tratar de circunstância de 
natureza objetiva, a agravante pode ser reconhecida, 
ainda que não tenha sido alegada nos debates orais, 
deve ser afastada, na hipótese, a aplicação da 
agravante prevista no art. 61, I, do Código Penal.

5. Writ não conhecido. Ordem concedida, de 
ofício, para afastar a agravante da reincidência e 
redimensionar a pena do paciente, fixando-a em 11 
anos, 1 mês e 10 dias de reclusão.

(HC 602.802/PR, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, 
QUINTA TURMA, julgado em 15/12/2020, DJe 
18/12/2020).
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PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO 

REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. HOMICÍDIO 
QUALIFICADO. AGRAVANTE DISPOSTA NO ART. 61, II, 
"E", DO CÓDIGO PENAL. AUSÊNCIA DE DEBATE, EM 
PLENÁRIO, SOBRE A AGRAVANTE. IMPOSSIBILIDADE 
DE SUA APLICAÇÃO NA DOSIMETRIA. ART. 492, I, "B", 
DO CÓDIGO DE PROCESSO PENAL. AGRAVO 
DESPROVIDO.

1. "[...] a jurisprudência desta Corte é firme no 
sentido de que, com a nova redação dada ao artigo 483 do 
CPP pela Lei 11.689/2008 não há mais obrigatoriedade de 
submeter aos jurados quesitos acerca da existência de 
circunstâncias agravantes ou atenuantes, sendo certo que, 
somente poderão ser consideradas pelo Juiz presidente, 
na formulação da dosimetria penal, as agravantes e 
atenuantes alegadas e debatidas em plenário, nos termos 
da regra constante do artigo 492, I, b, do CPP, 
circunstância não ocorrida na hipótese dos autos" (AgRg 
no AREsp n. 798.542/MG, relator Ministro NEFI 
CORDEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 13/12/2016, DJe 
de 19/12/2016).

2. Tendo o Tribunal de origem afirmado, 
categoricamente, que a dita agravante não foi alegada 
e debatida no Plenário do Júri, irretocável se mostra a 
decisão que redimensiona a reprimenda, decotando-a 
da dosimetria.

3. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no REsp 1801201/MS, Rel. Ministro 

ANTONIO SALDANHA PALHEIRO, SEXTA TURMA, 
julgado em 27/8/2019, DJe 4/9/2019).

 
O que se destaca, ao certo, é a pretensão do embargante na modificação do 

provimento anterior, com a rediscussão da questão, o que não se coaduna com a 

medida integrativa, sequer para fins de prequestionamento. Precedentes:
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO 

REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM 
RECURSO ESPECIAL. VÍCIOS. INEXISTÊNCIA. MERA 
REDISCUSSÃO. PREQUESTIONAMENTO. 
IMPOSSIBILIDADE. MATÉRIA CONSTITUCIONAL. 
EMBARGOS REJEITADOS.

1. A ausência, no acórdão, de quaisquer dos vícios 
elencados no art. 619 do Código de Processo Penal, torna 
inviável o acolhimento dos embargos declaratórios 
opostos.

2. Na espécie, inexiste a omissão apontada, 
tendo o acórdão embargado apreciado a insurgência 
de forma clara e fundamentada, não sendo possível, 
nesta via, rediscutir o entendimento adotado.

3. Não cabe a esta Corte Superior manifestar-se, 
ainda que para fins de prequestionamento, sobre 
suposta afronta a dispositivos da Constituição Federal, 
sob pena de usurpação da competência do Supremo 
Tribunal Federal. Precedentes.

4. Embargos de declaração rejeitados.
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(EDcl no AgRg nos EDcl nos EDv nos EREsp 
1746600/SC, Rel. Ministro JORGE MUSSI, TERCEIRA 
SEÇÃO, julgado em 12/2/2020, DJe 21/2/2020).

 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM AGRAVO 

REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
CERCEAMENTO DE DEFESA. SUSTENTAÇÃO ORAL 
EM AGRAVO REGIMENTAL. NÃO CABIMENTO. 
OMISSÃO. INEXISTÊNCIA. CERCEAMENTO DE 
DEFESA. SUSTENTAÇÃO ORAL EM AGRAVO 
REGIMENTAL. NÃO CABIMENTO. OMISSÃO. 
INEXISTÊNCIA. REDISCUSSÃO. DISPOSITIVO 
CONSTITUCIONAL. PREQUESTIONAMENTO. 
EMBARGOS REJEITADOS.

1. Apenas se admite embargos de declaração 
quando evidenciada deficiência no acórdão recorrido com 
efetiva obscuridade, contradição, ambiguidade ou omissão, 
conforme o art. 619 do CPP.

[...]
3. Não se prestam os embargos de declaração 

para a rediscussão do acórdão recorrido quando 
revelado mero inconformismo com o resultado do 
julgamento.

4. Não cabe a esta Corte manifestar-se, em 
embargos de declaração, ainda que para fins de 
prequestionamento, sobre suposta afronta a 
dispositivos da Constituição Federal, sob pena de 
usurpação da competência do Supremo Tribunal 
Federal.

5. Embargos de declaração rejeitados.
(EDcl no AgRg no AREsp 1281062/SP, Rel. Ministro 

NEFI CORDEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 5/3/2020, 
DJe 9/3/2020).

 
Ante o exposto, voto no sentido de rejeitar os presentes aclaratórios.
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Superior Tribunal de Justiça S.T.J 

Fl.__________

  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
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CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, rejeitou os embargos."
Os Srs. Ministros Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT), João 

Otávio de Noronha, Reynaldo Soares da Fonseca e Ribeiro Dantas votaram com o Sr. 
Ministro Relator.
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